


DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL E PREENCHIMENTO DE FIDE E 
DMATE NO S2iD

Facilitador: Jacques Prates
CEPDEC - Departamento de Preparação e Resposta

Tempo estimado para apresentação:
09 de julho: 04 horas
10 de julho: 04 horas



AO FINALIZAR ESSA CAPACITAÇÃO, VOCÊ DEVERÁ SER CAPAZ DE:

VCompreender o processo de Decretação de Situação Anormal;

VConhecer os modelos de: Decreto Municipal, Ofícios de requerimento de

reconhecimento Estadual e Federal, Parecer Técnico e Relatório fotográfico;

VPreencher os formulários FIDE e DMATE; e

V Realizar solicitação do reconhecimento federal e estadual da situação

anormal (SE e ECP) no S2ID.



DEFESA CIVIL
Conjunto de ações de prevenção, mitigação,
preparação, resposta e recuperação destinadas
a evitar desastres e minimizar seus impactos
sobre a população e a promover o retorno à
normalidade social, econômica ou ambiental.



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

GESTÃODE RISCODE DESASTRES: medidas
preventivasdestinadasà reduçãode riscosde
desastres,suasconsequênciase à instalaçãode
novosriscos;

GESTÃO DE DESASTRES: compreende o
planejamento,a coordenaçãoe a execuçãodas
açõesde respostae de recuperação.



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Preparar os órgãos do
SistemaNacionalde Defesa
Civil, no município, e a
comunidade,para garantir
uma resposta adequada
aos desastrese minimizar
os danos e prejuízos
consequentes.

Elaboração de planos
específicos onde é
estabelecidoo que fazer,
quem faz, como fazer, e
quandodeveserfeito.



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Com o plano de contingência pronto 
e operacionalizado (simulados ou 
real) cada agente saberá o que fazer, 
quando fazer, como e com quais 
recursosirão atuar no momento do 
desastre.



DESASTRE

As ações devem ocorrer de forma
integrada,com a participaçãode todos os
servidores/agentesvisando proporcionar
uma respostaefetiva às áreasafetadase
garantir o retorno à normalidade o mais
brevepossível.



DESASTRE

Levantamento de danos e prejuízos:

É importante que cadaAgência/Secretariaenvolvidautilize
suascompetênciaspara ir a campo e coletar informações
detalhadas sobre os danos humanos, materiais,
ambientais, além de prejuízoseconômicostanto públicos
quanto privados. Esse processo é fundamental para
entender o impacto completo do evento e tomar decisões
sobre as medidasnecessáriasde recuperaçãoe apoio às
comunidadesafetadas.

Compilação de dados / caracterização do 

desastre/ Parecer Técnico:

Compete à COMPDEC,além de suas atribuições
rotineiras, registrar o desastre no sistema S2iD e
elaborar um parecer técnico* após receber os
relatórios emitidas pelas Agências/Secretarias
responsáveispela coleta de dados. Esteparecerdeve
detalhar os impactos e o nível do desastre, e
recomendarao chefe do executivoa declaraçãoou
não de situação anormal, assim como sua
caracterização,sejacomoSituaçãode Emergência(SE)
ou Estadode CalamidadePública(ECP).

* Em cumprimento ao inciso IV do artigo 9º - Port.
MDRnº 260/ 2022e o artigo 24 do decreto estadual
nº 5696-Rde maio de 2024.



Parecer Técnico



DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal

A ordem socialfor afetadadevido a alteraçãoda normalidadeem virtude de
desastre,a dependerdasuaintensidade,dosdanose prejuízoscausados.

Necessidadede adoçãode medidasadministrativasexcepcionaisno território
afetado. Ex. dispensade licitaçãoςinc. VIIIdo art. 75da lei 14.133.

QUANDO?

Objetivagarantir as condiçõeslegaisnecessáriaspara responder,reabilitar e
reconstruirasáreasafetadas,como devidoamparojurídico.



DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal

Tipos de Decretação

2 - Estadode CalamidadePública(ECP): situaçãoanormalprovocadapor desastrecausadorade danose
prejuízosque implicamo comprometimentosubstancialda capacidadede respostado poder públicodo
ente atingido,de tal forma que a situaçãosomentepodesersuperadacomo auxíliodosdemaisentesda
Federação(LeiFederalnº 12.608/2012).

1 - Situaçãode Emergência(SE): situaçãoanormalprovocadapor desastrecausadorade danose prejuízos
que implicamo comprometimentoparcialda capacidadede respostado poderpúblicodo ente atingidoe
da qual decorre a necessidadede recursoscomplementaresdos demais entes da Federaçãopara o
enfrentamentodasituação(LeiFederalnº 12.608/2012).



DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal

Caracterização 

O que definirá o tipo de decretaçãocomo sendoSituação
de Emergênciaou Estado de CalamidadePública será a
caracterizaçãoda intensidadedo desastre(nívelI, II ou III).



DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal

Intensidade dos Desastres - Portaria MDR nº 260/2022  
Desastresde Nível I ou de pequena intensidade: aquelesem que a situação de normalidade pode ser
restabelecida com os recursosmobilizadosa nível local, por meio do empregode medidasadministrativas
excepcionaisprevistasnaordemjurídica.

Desastresde Nível II ou de média intensidade: aquelesem que a situaçãode normalidadeprecisa ser
restabelecidacomosrecursosmobilizadosemnívellocale complementadoscomo aportede recursosdo
estado,daUniãoou deambososentesfederativos.

Desastresde Nível III ou de grande intensidade: aqueles em que se verifica comprometimento do
funcionamentodas instituiçõespúblicaslocais ou regionais,ƛƳǇƻƴŘƻπǎŜa mobilizaçãoe a açãocoordenada
das três esferasde atuaçãodo SistemaNacionalde Proteçãoe DefesaCivil, e, eventualmentede ajuda
internacional,para o restabelecimentodasituaçãodenormalidade.



DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal

Caracterização ςPortaria MDR nº 260/2022 

Decretaçãode Estadode CalamidadePública(ECP): quandoa
intensidadedo desastrefor classificadacomonívelIII.

Decretação de Situação de Emergência (SE): quando a
intensidadedo desastrefor classificadacomonívelI ou II.



SE

ECP

Nível I - desastres de pequena intensidade 

Nível II - desastres de média intensidade (expressivos) 

Nível III - desastres de grande intensidade ( vultosos)

DECRETAÇÃO - Declaração de Situação Anormal



COMPETÊNCIA PARA DECRETAÇÃO

1) Desastre restrito apenas à área do Município ou do DF: Governador do DF ou Prefeito Municipal.

2) Desastres resultantes do mesmo evento adverso e que atingirem mais de um município

concomitantemente ou quando um município estiver com sua capacidade administrativa prejudicada

pelo evento adverso: Governador do Estado.



DECRETO



Validade do Decreto

90 ou 180 DIAS?

Por tempo indeterminado?

E se a situação perdurar 

por mais tempo que a 

validade do decreto?



Fundamentação Legal

Art. 7º Nos casos não disciplinados em norma específica, o prazo de vigência do reconhecimento da situação de

anormalidade decorrente de desastres é de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação do

decreto.

§ 1º Findo o prazo mencionado no caput, o ente federado poderá declarar novamente a situação de

anormalidade e solicitar novo reconhecimento federal, mediante a apresentação de novos elementos que com

provem a permanência dos efeitos do desastre original sobre a região afetada.

§ 3º. Nos casos em que o decreto oriundo do ente federado estabelecer prazo inferior a 180 (cento e oitenta)

dias, o reconhecimento federal considerará o prazo que estiver expresso naquele decreto.

(Portaria nº 260/2022/MDR)



Validade do Decreto

90 ou 180 DIAS?

Por tempo indeterminado?

E se a situação perdurar 

por mais tempo que a 

validade do decreto?

Máximo de 180 dias

Decreta
novamente



Reconhecimento Federal ï Portaria MDR nº 260 de 02 de

fevereiro de 2022 alterada pela Portaria MDR nº 3646 de 20 de

dezembro de 2022.

RECONHECIMENTO DO DECRETO DE 
SITUAÇÃO ANORMAL

Reconhecimento Estadual ïDecreto nº 5696-R de 06 de maio

de 2024.

Artigo 33 - O processo de reconhecimento da situação anormal

será regido por normatização federal vigente e, no que esta for

omissa, por Portaria do Comando-Geral do CBMES.



RECONHECIMENTO FEDERAL

Objetivo:

Adoção de medidas administrativas excepcionais por parte Sistema

Federal de Proteção e Defesa Civil e o atendimento de requisito previsto

em lei para realização de transferências de recursos da União aos

órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a

execução de ações de resposta e de recuperação em áreas atingidas

por desastres.



RECONHECIMENTO ESTADUAL

Objetivo:

Art. 35. O reconhecimentoda situaçãoanormalpossibilitaráo auxíliodo Estado

de forma complementaràsaçõesde proteçãoe defesacivil desenvolvidaspelo

MunicípioemSEou ECP.

Ações de resposta e de recuperação em áreas atingidas por

desastres.



Não enseja reconhecimento 

§ 1º art. 5º   

Nível II - desastres de média intensidade (expressivos); 

Nível III - desastres de grande intensidade ( vultosos).

RECONHECIMENTO FEDERAL ïPortaria MDR 260

Nível I - desastres de pequena intensidade. 



Prazos para solicitação do 
reconhecimento

DESASTRES SÚBITOS:     

Até 10 (dez) dias da OCORRÊNCIAdo desastre.

DESASTRES GRADUAIS:

Até 10 (dez) dias contados da DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO.



CONCEITOS BÁSICOS

DESASTRE: resultado de evento adverso, de origem natural ou

induzido pela ação humana, sobre ecossistemas e populações

vulneráveis que causa significativos danos humanos, materiais ou

ambientais e prejuízos econômicos e sociais;

DESASTRE SÚBITO: desastre desencadeado por eventos adversos

de início abrupto, resultando em danos imediatos ou de rápida

evolução;

DESASTRE GRADUAL: desastre desencadeado por eventos

adversos de agravamento lento e progressivo, resultando em danos

crescentes ao longo do tempo.



Documentação Obrigatória para 

Reconhecimento Estadual / Federal

üOfício de Requerimento de reconhecimento federal e estadual (01 para cada ente); 

üDecreto que declara a situação de anormalidade, devidamente publicado em meio oficial; 

üFIDE;  

üParecer Técnico da COMPDEC;

üRelatório Fotográfico no S2iD, podendo ser complementado com arquivo anexo; e 

üOutros documentos (laudos e relatórios) solicitados pela CEPDEC ou Secretaria Nacional de 

Proteção e Defesa Civil para instruir a análise técnica;

üDMATE ?

(Portaria nº 260/2022/MDR)



Modelo de Ofício de Requerimento de Reconhecimento Federal



Modelo de Ofício de Requerimento de 
Reconhecimento Estadual



Modelo de Decreto



Modelo de Parecer Técnico



RECONHECIMENTO FEDERAL / ESTADUAL

O reconhecimento é obrigatório?

Não, depende de análise processual



CRITÉRIOS ESTADUAIS ESPECÍFICOS

Art. 30. Caberá à CEPDECa análise do processo de solicitação de

reconhecimentoestadualda situaçãoanormalenviadapelo Município,com

posterioremissãode parecere remessaao Governodo Estadoem casode

parecerfavorável.

Art. 31. Para a obtenção de parecer favorável é necessárioque as

informaçõesconstantesno processodemonstrem os danos e prejuízos

decorrentesdo desastre.



BENEFÍCIOS DO RECONHECIMENTO FEDERAL

VTransferência Obrigatória;

VGarantia Safra;

VOperação Carro Pipa;

VPrioridade no Programa Água Para Todos;

VBolsa Estiagem;

VLinha de Crédito por meio do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste;

VPrograma BNDES Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres

Naturais - BNDES PER;

VAntecipação de benefícios da Previdência Social;

VLiberação de FGTS;

VRedução da alíquota do Imposto sobre Propriedade Rural ïITR;

VProrrogação dos financiamentos rurais com subsídios.



VTransferência Obrigatória (FUNPDEC);

VCartão Reconstrução (SETADES);

VLinhas de Crédito para 

Empréstimos/Financiamentos.

BENEFÍCIOS DO RECONHECIMENTO ESTADUAL



Observações

Todo o processo de reconhecimento Estadual e Federal é

realizado por meio do Sistema S2iD;

O ato formal de reconhecimento estadual é a publicação do

decreto estadual de reconhecimento emitido pelo Governo do

Estado no diário oficial do estado;

O ato formal de reconhecimento federal é a publicação da

portaria de reconhecimento emitida pela Secretaria Nacional de

Proteção e Defesa Civil - MIDR no diário oficial da união.



DÚVIDAS

Art. 25 do Decreto 5696-R. O órgão
municipalde proteçãoe defesacivil, em
caso de dúvida na elaboração do
processode situação anormal, poderá
solicitaro assessoramentodaREPDECda
suaregião.

DECRETAÇÃO E RECONHECIMENTO DE 

SITUAÇÃO ANORMAL



SISTEMA INTEGRADO DE 
INFORMAÇÕES SOBRE DESASTRES



Plataformado SistemaNacionale Proteçãoe DefesaCivilque integradiversosprodutosda
SEDEC,com o objetivo de qualificare dar transparênciaà gestãode riscose desastresno
Brasil, por meio da informatização de processose disponibilizaçãode informações
sistematizadas.

S2ID

No S2iD é possívelsolicitar recursosdo governo federal para açõesde respostae de
recuperação,registrardesastrese solicitarreconhecimentofederale estadual.

O sistemaconta hoje com maisde 25.004 usuários,distribuídosem 5.174 municípiosdo
país.



O S2iD 

em 
números



CONCEITOS BÁSICOS

DANO: resultado dos impactos diretos causados pelo evento adverso,

caracterizado pela deterioração das condições de normalidade nas dimensões

humana, material ou ambiental;

PREJUÍZO: medida de perda relacionada com o valor econômico, social e 

patrimonial de um determinado bem, em circunstâncias de desastre;

RECURSOS: conjunto de bens materiais, humanos, institucionais e ýnanceiros

utilizáveis em caso de desastre e necessários para o restabelecimento da

normalidade.



CONCEITOS BÁSICOS

FIDE: Formulário de Informações do Desastre, é o primeiro documento a ser

preenchido, pois é requisito para acessar os demais formulários do sistema.

No FIDE as informações prestadas deverão ser dos danos e prejuízos.

DMATE: Declaração Municipal de Atuação Emergencial, onde deverá conter as

ações de resposta realizadas pelo município.



PÁGINA PRINCIPAL DO S2ID



REALIZANDO O REGISTRO - OFÍCIO

APÓSANEXARO OFÍCIO,PRENCHER
A IDENTIFICAÇÃODO USUÁRIONO
SISTEMAE ENVIARPARAA SEDEC
APERTANDOO BOTÃO SOLICITAR
CADASTRO.



SOLICITAR CADASTRO S2ID

OBS: Casoseu cadastro não seja
realizado em dois dias úteis,
entre em contato com a
SecretariaNacionalde Proteçãoe
Defesa Civil (SEDEC) pelo
telefone: (61) 2034-4627.



ATUALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA



MÓDULOS



NOVO REGISTRO
O S2ID possibilitaaosmunicípiosregistraremtodasasocorrênciasde desastres,mesmoaquelasque
não foram graveso suficiente para precisarda homologaçãopelo estado ou do reconhecimento
federal. Éimportantequeo municípioregistreasocorrências,vistoqueo registroforneceinformações
essenciaisparaa atualizaçãoconstantedosdadosdo S2ID,esteregistropoderáser feito até 6 meses
dasituaçãoanormal.



DETALHAMENTO DO 
PROTOCOLO



PREENCHIMENTO DO FIDE

1. IDENTIFICAÇÃO;
2. TIPIFICAÇÃO;
3. DATA DA OCORRÊNCIA DO DESASTRE;
4. ÁREA COM POPULAÇÃO AFETADA;
5. CAUSAS E EFEITOS DO DESASTRE;
6. DANOS HUMANOS, MATERIAIS OU AMBIENTAIS;
7. PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS E PRIVADOS;
8. INSTITUIÇÃO INFORMANTE.



PREENCHIMENTO DO FIDE



1- IDENTIFICAÇÃO

Ocampo"População(habitantes)"é preenchidoautomaticamente,
deacordocomo censodemográficorealizadopelo IBGE.
Osvaloreseconômicospodemser preenchidoscom baseno ano anterior e podemser obtidos
com o órgão financeirorespectivoao local afetado. Estasinformaçõessão importantespara o
analistaentendermelhora situaçãodo município.



2. TIPIFICAÇÃO
A tipificaçãoadotadapara desastresé a Classificaçãoe
CodificaçãoBrasileirade Desastres(COBRADE), dividida
emdesastresnaturaise desastrestecnológicos.



CATEGORIAS COBRADE 



3. DATA DA OCORRÊNCIA DO DESASTRE

Paradesastressúbitos, a datade ocorrênciacorresponde
à datado eventoque resultouo desastre,enquantopara
desastresgraduaisa data de ocorrênciacoincidecom a
datadadecretaçãoestadualou municipal.



A tipificaçãoe datadaocorrência,sãoosúnicoscamposquenãopodem
ser alterados após serem salvos. Isso ocorre pelo fato de que esses
dadoscompõemo identificadordo protocolo que é geradoao salvaro
formulário.

TIPIFICAÇÃO E DATA



4.1 ÁREA COM POPULAÇÃO AFETADA

Estepreenchimentodestina-se a demonstraas regiões
afetadas pelo desastre, com objetivo de criar uma
relaçãoentre asárease seutipo de ocupação.



4.2 SELEÇÃO DAS ÁREAS COM POPULAÇÃO AFETADA
Você deve selecionaras áreas que possuampopulação afetada pelo desastre, a
quantidademáximapermitidaparaseleçãoé de 235setores



4.3 DESCRIÇÃO DAS ÁREAS/POPULAÇÃO AFETADA

Oobjetivodessaseçãoé fornecermaisdetalhessobrea seleçãorealizadano mapa,como
nomesde regiões,bairrose ruas.
Uma utilização deste detalhamento seria na avaliação da movimentação da conta
vinculada do trabalhador o FGTSpara aqueles residentes nas áreas atingidas pelo
desastre.



5. CAUSAS E EFEITOS DO DESASTRE

Nestaseção é necessáriodescreverespecificamenteo eventoadversoque provocouo
desastre, tanto sua magnitude quanto suas consequências,e informar suas
características(tempode duração,osmilímetrosde chuva,a velocidadedo vento,o nível
do rio, o períododeestiagem,etc.).



6. DANOS HUMANOS, 
MATERIAIS OU 
AMBIENTAIS



6. 1 DESCRIÇÃO
Ao preenchero campoάvǳŀƴǘƛŘŀŘŜέao final de cadalinha,o sistemaautomaticamenterealizao
somatório,indicandoo númerototal deafetados.
No campoάhǳǘǊƻǎŀŦŜǘŀŘƻǎέpode ser utilizado no caso de existirem pessoasque não se
enquadramexatamentenasoutrascategorias,masqueforamafetadasdiretamentepeloevento.



6.1.1 DANOS HUMANOS
Casoseja indicadaa existênciade afetados, o campo"6.1.1 DescriçãoάΣtorna-se
obrigatório, para que se especifiquee adicioneoutras informaçõesrelativasaos
tiposdedanoshumanosquantificadosanteriormente.



6.2 DANOS MATERIAIS 

Nesta seção deve ser informado a quantidade de unidades habitacionais,obras de
infraestrutura pública e instalaçõespúblicas(de saúde,ensino, prestadorasde outros
serviços e de uso comunitário) que foram danificadas ou destruídas pelo
desastre.(relatóriosqueembasaramasinformações)



6.2.1 DANOS MATERIAIS 

Casovocêpreencha qualqueruma daslinhascom quantidadese/ou valor, o campo
6.2.1 Descriçãopassaa serobrigatório.
Assim,é importante detalhar estaspara facilitar o entendimento dos analistasque
irãoavaliara solicitação



6.2.1 DANOS AMBIENTAIS 

Em casode respostapositiva, você precisapreenchertambém a coluna
seguinte,informandoa proporçãodo dano.



7. PREJUÍZOS ECONÔMICOS 
PÚBLICOS E PRIVADOS



7.PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS
Osprejuízospúblicossãodecorrentesda interrupçãoou comprometimentode algumserviçoessencial(saúde,educação,
segurança,etc.).
Éimportante lembrarqueno campovalordo prejuízo sejainformadoapenaso valordo prejuízorelacionadoao desastree
nãoo valorque é necessáriopara,por exemplo,restabelecerou recuperarasviasdanificadas,sendoestespreenchidosna
tabelade danosmateriais.(relatóriosquecomprovemosprejuízos)



Nestecampoé precisoregistraros prejuízoseconômicos,correspondentesaossetores
da economia: agricultura, pecuária, indústria, comércio e serviços.(relatórios que
comprovemosprejuízos)

7.PREJUÍZOS ECONÔMICOS PRIVADOS



8. INSTITUIÇÃO INFORMANTE

A última seçãodo FIDE,geradaautomaticamentepelo sistema,apresentaos
dados institucionais do usuário responsávelpelo preenchimento do FIDE,
comoo cargo,telefonee e-mail.



Logoapóssalvaro FIDEpelaprimeiravez,pode-seperceberque,alémdo númerodo protocolosercriado,o sistema
passaa disponibilizarasabasά5a!¢9έΣάwŜƭŀǘƽǊƛƻCƻǘƻƎǊłŦƛŎƻέΣά!ƴŜȄƻǎέeάaƻŘŜƭƻǎde Documentos.

OUTRAS ABAS 



1. CARACTERIZAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU 
CALAMIDADE PÚBLICA;
2. INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O DESASTRE; 
3. INFORMAÇÕES SOBRE A CAPACIDADE GERENCIAL DO 
MUNICÍPIO;
4. MEDIDAS E AÇÕES EM CURSO;
5. INSTITUIÇÃO INFORMANTE. 

PREENCHIMENTO DA DMATE



1. CARACTERIZAÇÃODESEOUECP

A DMATEé um formuláriodesenvolvidocomo intuito de coletarinformaçõesespecíficasquepossamrelacionaro desastre
ocorrido no municípiocom a capacidademunicipalde respostae açõesempregadasno âmbito local, considerandoas
característicasregionais.



2. INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O DESASTRE

A segundaseçãobuscatrazer mais informaçõessobreo tipo de desastre,por meio de
um breverelato do seuhistórico,informandose já aconteceramocorrênciasanteriores
relacionadasaomesmoeventoe seexistemaçõesdeprevenção.



3. INFORMAÇÕES DA CAPACIDADE GERENCIAL

A terceiraseçãotem comofocoascaracterísticasdo município,queenvolvemum conjuntode
questões referentes à capacidade gerencial, especificamente sobre o planejamento
estratégico/tático/operacionaldo enteafetado.



4. MEDIDAS E AÇÕES EM CURSO

Na seção 4 da DMATEhá três subitens que dizem respeito às
medidase açõesde socorro, assistênciae reabilitaçãodo cenário
adotadaspelomunicípio:
4.1 Mobilizaçãoe empregode recursoshumanose institucionais;
4.2 Mobilizaçãoe empregode recursosmateriais;
4.3 Mobilizaçãoe empregode recursosfinanceiros.



4.1 RECURSOS HUMANOS E INSTITUCIONAIS

A primeira parte dessaseçãocontémuma relaçãode recursoshumanose institucionaisque podemser empregados
durante um desastre. Casoalgumrecursohumanoou institucionaltenha sidomobilizado,deve-se,obrigatoriamente,
detalharestesdadosno campode texto.



4.2 MOBILIZAÇÃO E EMPREGO DE RECURSOS MATERIAIS

A segundaparte deveráserrelatado quaisforam osrecursosmateriaisempregados. Paratodasasrespostaspositivas,
vocêdeveinformar tambéma quantidadealocadae detalharno campode texto.



4.3 MOBILIZAÇÃO E EMPREGO DE RECURSOS FINANCEIROS

Nesta aba o foco está no emprego de recursosfinanceirose suas origens, sendo necessárioespecificaro valor
financeiroaplicadoe seo recursoé oriundodo próprio orçamentomunicipal,de fonte extraorçamentária,de doações,
de outrasfontesou, ainda,de maisde um tipo de fonte.



5. INSTITUIÇÃO INFORMANTE 

O último refere-se à identificação da instituição informante, que é preenchida automaticamentepelo sistema,
conformeosdadosgravadosno cadastrodo usuário.



ELABORAR O RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

1.1 IMAGENSDASITUAÇÃO
1.2 DESCRIÇÃODASITUAÇÃO
1.3 LOCALDASITUAÇÃO



1.1 IMAGENS DA SITUAÇÃO

Lembre-se que o georreferenciamentoda imagem e sua descriçãosão utilizados como base para a análisede ações
posterioresao reconhecimentofederal,como asaçõesde restabelecimentoe reconstrução. Paracadasituaçãoé possível
inserirduasimagensclicandono item InserirImagem.



Ao clicarno item InserirImagem,uma tela abriráparaque vocêpossaescolhero arquivoda imagemno seucomputador. É
precisoestaratento ao tamanhoda imagem,que não pode ultrapassar5MB, conformedeterminao sistema,bem como o
formato permitido.

1.1 IMAGENS DA SITUAÇÃO



Casosejanecessárioinserirmaisdo queduasimagens,é possívelgeraroutrassituações.

1.1 IMAGENS DA SITUAÇÃO



1.2 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO

Estecampodeve ser utilizado como uma legendaexplicativadas imagensinseridas.
Vocêdevedescreverde forma resumidao localonde foram fotografadasasimagens,
situaçãoretratadae suarelaçãocomo desastre.



1.3 LOCAL DA SITUAÇÃO
Nestecampo,vocêdeveselecionaro localonde foram registradasasimagensinseridas.
Bastaclicarno mapae ajustaro zoom,paraencontraro ponto desejado.



1.3 LOCAL DA SITUAÇÃO
Sobrea posiçãodesejada,o sistemairá
inserirum marcadorazul.
As coordenadas geográficas
correspondentesao ponto selecionado
no mapa serão informadas
automaticamentepelosistema.

Sempre que inserir uma nova informação,
recomenda-se que você clique no item Salvar
formulário, localizadoao final da página, evitando
assima perdadosdadosjá fornecidos



ANEXAR OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Nasequência,o sistemalistaoutros três documentos, coma opçãoparaquecadaum delesseja
anexado e incorporado ao processo. Esses documentos estão detalhados no quadro
ReconhecimentoFederal.



ANEXOS S2ID



SUBMETENDO O 
PROCESSO PARA 

RECONHECIMENTO 
ESTADUAL



SUBMETENDO O 
PROCESSO PARA 

RECONHECIMENTO 
FEDERAL



FOLHA DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL - FVD

S2ID



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1. Reconhecimento Federal: Portaria 260/2022/MDR;

2. Reconhecimento Estadual: Decreto nº 5696-R, de 06 de maio de 2024.

DOCUMENTO REGISTRO RECONHECIMENTO 
ESTADUAL

RECONHECIMENTO 
FEDERAL

FIDE X X X

DMATE/DEATE X X X

Relatório Fotográfico X X X

Ofício X X

Parecer Técnico X X

Publicação do Decreto X X

Laudos Técnicos
X

x

outros documentos X x

DOCUMENTAÇÃO/REQUERIMENTO



RECONHECIMENTO 
ESTADUAL

RECONHECIMENTO FEDERAL

REGISTRO

- Preenchimento S2ID / Anexar arquivos digitais 
(PDF);
- FVD Estadual (cor azul);
- Devolução para correções; reenvio do processo   
(7 dias);
- Parecer Favorável da CEPDEC : remessa ao 
Governo para publicação do Decreto.

- Preenchimento S2ID / Anexar arquivos digitais; 
- FVD Federal (cor verde);
- Devolução para correções; reenvio do processo   
(7 dias);
- Favorável: publicação de Portaria do MDR
* Invalidação de Homologação no S2ID

NÃO RECOMENDÁVEL
(SEDEC)

A

B

ANEXAÇÃO
(DECRETO ESTADUAL)

PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE 
RECONHECIMENTO



DÚVIDAS



DÚVIDAS


